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Ocriminoso do colarinho branco

miseráveis. Na onda da expansão do Direito pe-
nal, que passou a criminalizar novas condutas
alheias aos crimes clássicos. especificamente n~
campo do capital, verifica-se aqui a criminalização
"da sonegação fiscal no ano de 1965, a partir dos
anos 80 o advento da lei de crimes contra o siste-
ma financeiro e na década de 90 a redefinição dos
crimes tributários, a definição dos crimes contra a
c~ncorrência, a tutela do consumidor, as legisla-
çoes sobre lavagem de dinheiro e crime organiza-
do, entre o.utras. Por certo, tais legislações são _-
contemporaneas ao periodo de transformação da
economia mundial, em que houve a aceleração -
da globalização e o fortalecimento da economia
brasileira, principalmente. a partir do Plano Real.
Para concretizar a inteNenção do Direito penal na

ordem econômica, verifica-se que, além das legisla-
ções, novos instrumentos foram desenvolvidos para

a apuração da prática nessa seara
delituosa e identificar os seus au-
tores. Para tanto, foi criado no seio
do Ministério da Justiça um depar-
tamento para cooperação interna-
cional, varas da Justiça Federal
foram especializadas para julgar
crimes financeiros, houve o apare-
lhamento da Policia Federal e a
criação de setor especifico dentro
do Ministério Público para o com-
bate ao crime organizado e aos
crimes econômicos.
Nessa toada, verifica-se ulti-

mamente notícias, amiúde, sobre
a existência de investigaçôes ten-
do por suspeitos banqueiros,
pessoas ligadas a grandes gru-
pos econômicos, políticos e em-
presários brasileiros. Em regra,

por meio de operações policiais com nomes mira-
bolantes, numa espécie de criativo marketing que
ainda não se descobriu a quem favorece: à corro-
são da República ou ao brio de alguns?
Não obstante, o certo é que o Estado não con-

segue afastar-se do mito correcional creditado ao
Direito penal (como se fosse o remédio de todo o
mal existente) e, sem embargo, o utiliza como ins-
trumento de reforço para tentar garantir a efetiva-
ção da ordem econõmica, sem sucesso.
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o professor da Universidade de Chicago. Edwin.
\-\. Sutherland, no final da década<:\e 30, do século
anterior, identificou uma nova classe de autoria de-
litiva, que não aquela realizada por meio dos cri-
mes comuns (homicídio, furto, roubo, estupro) e
conceituou essa categoria como "white colar" cri-
me, o crime do colarinho branco, aquele praticado
no âmbito de uma profissâo, por pessoa respeita-
da socialmente e pertencente ao elevado estrato
social. A remessa ao colarinho, sem dúvida, indi-
cava a diferença dos trajes do novo perfil de agen-
te de delito, que se opõe, em regra, às vestes do
autor encontrado na criminalidade clássica.
De fato, houve um largo crescimento da econo-

mia americana após a 1a Guerra Mundial. Surgi-
ram escândalos financeiros e cor-
rupção administrativa nos Esta-
dos Unidos. Houve o aumento da
especulação na bolsa de valores,
que culminou no crash da Bolsa
de Nova York no ano de 1929. Em
seguida, a eleiçâo norte-america-
na, de 1932. alçou a presidente o
democrata Franklin D. Roosevelt,
que implantou a, depois famosa,
política econômica denominada
"new deal" (em que o Estado in-
teNém na economia para ameni-
zar as tensões, com investimen-
tos em infraestrutura para absor-
ver a massa desempregada e au-
mentar a capacidade de consu-
mo dos cidadãos) - tal reformula-
ção da relação entre o Estado e a
economia não é mera semelhan-
ça com o atual programa de ace-
leração do crescimento, o PAC, uma das medidas
adotadas pelo Brasil para tentar enfrentar a última
crise mundial. Com isso, alavancada a economia
estadunidense, o mundo dos negócios passou a
se organizar melhor. aumentaram-se os orçamen-
tos das empresas e surgiram novas leis para reger
as relações empresariais, pano de fundo para Su-
therland radiografar uma criminal idade que até en-
tão não se conhecia.
Em terra brasilis, demorou um pouco mais para

se descortinar que o crime não é exclusividade da
classe pobre - isso não significa que o Direito pe- THIAGO RUIZ
nal não seja imposto de forma mais vigorosa aos é advogado em Londrina
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